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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FEAM - Fundação Estadual do Meio Ambiente

 
FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO

SEÇÃO 1 – DA IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA REGULATÓRIO

 
1.1 Resumo. O resumo deve apresentar uma síntese das demais etapas da análise de impacto regulatório,
permitindo ao leitor uma compreensão geral do tema.
Dentre os padrões de qualidade ambiental, a fixação dos padrões de qualidade do ar é um dos objetivos da Política Nacional
de Meio Ambiente (PNMA) - lei 6.938/1981). Sendo assim, nos termos do art. 4º, inc. III, da lei citada, todos os órgãos
ambientais devem evitar lacunas e desatualização no que tange ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade
ambiental, o que, na realidade atual de intensa urbanização e industrialização, torna-se de singular observância a questão da
qualidade do ar.

A própria Organização Mundial de Saúde (OMS) direciona os países para que, ao formularem políticas de qualidade do ar, os
governos devem considerar cuidadosamente suas circunstâncias locais antes de adotarem as diretrizes globais de qualidade
do ar. É, sob esta ótica que, as recomendações periódicas estabelecidas pela OMS tencionam fornecer [...] "recomendações
quantitativas baseadas na saúde para a qualidade do ar, expressas como concentração de longo ou curto prazo
de vários poluentes atmosféricos importantes. A ultrapassagem dos níveis de referência da qualidade do ar [...]
está associada a riscos importantes para a saúde pública. Estas  diretrizes não são padrões juridicamente
vinculativos; no entanto, eles fornecem aos países uma ferramenta baseada em evidências, que eles podem usar
para informar  a legislação e as políticas. Além disso, as diretrizes de qualidade do ar serão um componente-
chave para apoiar as políticas de qualidade do ar globalmente e o desenvolvimento de padrões, políticas para
purificação do ar e outras ferramentas para a gestão da qualidade do ar. Em última análise, o objetivo dessas
diretrizes é fornecer a orientação para ajudar a reduzir os níveis de poluentes atmosféricos, a fim de diminuir a
enorme carga à saúde resultante da exposição à poluição do ar " (OMS, Diretrizes Globais de Qualidade do Ar, p. 3).
Por isso, em um Estado como Minas Gerais, de extensão maior do que diversos países, a regulamentação regional é fator
essencial, e deve ser convergente   com as diretrizes, vinculantes ou não, de âmbito nacional e mundial.

A Deliberação Normativa Copam nº 01, de 26 de maio de 1981 fixa normas e padrões para Qualidade do Ar no território
mineiro. E, sob amparo da normativa estadual, o Estado de Minas Gerais procurou, por mais de 40 anos de sua vigência,
nortear-se para regular as eventuais causas de prejuízos à saúde da população pela emissão  descontrolada de poluentes
atmosféricos. Nesse sentido, a existência de padrão regional para mensuração da qualidade do ar auxilia na obtenção de
maior adequação às especificidades da própria região, em complemento aos padrões nacionais, os quais possuem, via de
regra, menor capacidade de responder com assertividade aos fatores específicos atinentes às questões naturais, sociais,
econômicas e políticas que formatam certos agrupamentos em tão vasto território como o do Brasil.

No entanto, a Resolução Conama nº 491/2018, publicada em 2018, estabeleceu a nível nacional, padrões mais restritivos do
que aqueles da DN Copam nº 01/1981. Por este motivo, torna-se uma obrigação do Estado de Minas Gerais acompanhar os
anseios nacionais, moldando-os aos anseios regionais e em consonância com a evolução direcionada pela própria OMS no
contexto macro, de ordem global. Partindo do princípio de obediência à norma de caráter mais restrito, desde a publicação
da Resolução CONAMA 491/2018, o estado de Minas Gerais tem utilizado os padrões desta Resolução para fins de avaliação
de atendimento dos valores obtidos no monitoramento.

Outro ponto relevante é que há um poluente importante considerando as particularidades de Minas Gerais que é
contemplado pela DN Copam nº 01, de 1981, mas não incluído na Res. Conama nº 491, de 2018, a saber, a fração de
material particulado denominada de Partículas Sedimentáveis ( PS). Por este motivo, a norma estadual é utilizada como
referência quantitativa para avaliar incômodo sofrido pela população em relação a este poluente.

Em 29/07/2020, durante a 143ª Reunião Ordinária da CNR/Copam, houve um pedido de revogação da  Deliberação
Normativa Copam nº 01, de 26 de maio de 1981, apresentado pela Conselheira Denise Bernardes Couto, representante da
Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg), que foi reiterado pelo Presidente da Fiemg através do Ofício Of.
Presidência n° 254/20.

Em agosto de 2020 a Semad encaminhou a solicitação feita pela Fiemg para apreciação e considerações da Feam/Gesar, que
em setembro de 2020 se manifestou quanto à necessidade de revisão da respectiva norma, a partir da edição de uma nova
normativa e que a revogação imediata da referida DN, sem o estabelecimento de nova normativa seria contraproducente,
uma vez que os padrões relativos às Partículas Sedimentáveis (PS), fixados exclusivamente nessa norma, são aplicados  como
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referência quantitativa para avaliar o incômodo sofrido pela população local em regiões que tem por característica a emissão
desse poluente, como por exemplo a região de Ipatinga - MG.

Dessa forma, na 148ª Reunião Ordinária da CNR/Copam ocorrida em 25/11/2020, a então Secretária Executiva do Copam,
Ana Carolina Miranda Lopes de Almeida, apresentou a proposta de instituição de Grupo de Trabalho, sob coordenação da
Feam, com representantes da CNR e da Câmara de Energia e Mudanças Climáticas (CEM), para apresentar uma proposta de
revisão da DN Copam n° 01/1981. A proposta de criação do GT foi então aprovada e em seguida o GT foi  instituído pela
Deliberação Copam n° 1.603, de 1 de fevereiro de 2021.

As reuniões do GT aconteceram entre março e setembro de 2021, em 8  reuniões, estando elas detalhadas no Relatório
Técnico 4 (xxxxx) e nas atas das reuniões. O GT para revisão da respectiva DN apresentou uma produtividade e evolução
positiva com intensas discussões e apresentações visando a melhoria da nova DN. No entanto, alguns tópicos não foram
passíveis de finalização em função do prazo para conclusão dos trabalhos.

Neste sentido, a Feam/Gesar elaborou uma minuta de revisão da DN, mantendo a parte da minuta já aprovada pelo GT e
apresenta proposta de redação para os itens faltantes, que foi baseada nas discussões do próprio GT, para que o estado de
Minas Gerais possa ter uma norma atualizada em relação à norma nacional.

SEÇÃO 2 – DIAGNÓSTICO E MAPEAMENTO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

2.1 Qual o problema regulatório a ser solucionado? Deve ser definido o problema que motivou a pretensão
de elaborar o ato normativo, apontando suas causas, consequências e magnitude.

A Deliberação Normativa Copam nº 01, de 26 de maio de 1981 estabelece padrões de qualidade do ar para o Estado de
Minas Gerais. No entanto, evoluções em nível nacional ocorreram com a publicação da Resolução Conama nº 491/2018 e,
esse fato, motivou uma conselheira do Conselho de Política Ambiental do Estado de Minas Gerais (Copam), representando a
Federação das Indústrias de Minas Gerais (Fiemg), durante a 143ª Reunião Ordinária da Câmara Normativa Recursal (CNR),
em 29/07/2020, a apresentar solicitação para revogação da normativa estadual que atualmente rege a matéria: a
Deliberação Normativa COPAM nº 01, de 26 de maio de 1981. Em sua solicitação, provida da respectiva Nota Técnica, que
pode ser visualizada no documento SEI de nº 17606155, nos autos desse processo administrativo (SEI nº
1370.01.0030090/2020-24), há uma tabela que apresenta um comparativo entre os padrões de controle e respectivos
poluentes selecionados como referência, entre a norma federal (Resolução Conama nº 491/2018) e a norma estadual (DN
COPAM nº 01/1981).

Neste comparativo, evidencia-se que o conteúdo da normativa federal apresentou acréscimos relevantes no que tange aos
poluentes selecionados que referenciarão o padrão de qualidade do ar a ser obtido e monitorado pelo Poder Público. Com
esse esteio, verifica-se que a regulamentação federal trouxe parâmetros para monitoramento de partículas inaláveis (MP10)
e partículas respiráveis (MP2,5), o que responde à evolução dos métodos capazes de detectar tais referências. Ainda, há
divergências com relação ao período de referência de monitoramento para os poluentes entre as normativas. Para o dióxido
de enxofre (SO2), percebe-se maior restrição do padrão de monitoramento e modulações diversas quanto ao período. Para a
fumaça, houve previsão de seu monitoramento na normativa federal, apesar do monitoramento ser indicado para áreas
específicas a critério do órgão ambiental, e há  lacuna em âmbito estadual. O mesmo ocorre para o chumbo (Pb). No que
tange ao ozônio (O3), os padrões se mostram mais restritivos em âmbito federal e os períodos de referência apresentam
dinâmica diversa no que tange ao confronto com a norma estadual. Para o monóxido de carbono (CO) e as partículas totais
em suspensão (PTS) há equivalência no comparativo. Por fim, há de se trazer ênfase à exclusiva previsão de monitoramento
das partículas sedimentáveis na normativa estadual, sendo esse um poluente característico de regiões mineiras com certa
proximidade de parque industrial com relação à comunidade do entorno.

Diante das divergências entre a norma estadual e nacional, e das evoluções e aperfeiçoamentos trazidas na norma nacional,
fica evidente a necessidade de atualizar a norma estadual, compatibilizando os padrões dos poluentes fixados pela Res.
Conama nº 491/2018, além da  manutenção dos padrões para PS.

 

2.2 Deverão ser indicados os atores ou grupos afetados pelo problema regulatório, de que maneira são
afetados e qual a relevância dos efeitos suportados por cada um.

A temática de qualidade do ar é abrangente, podendo ser afetada por qualquer atividade antrópica ou mesmo de origem
natural, e é portanto, uma qualidade que afeta universalmente os seres vivos. Dessa forma, afeta a sociedade, vista de forma
macro, uma vez que sofre os efeitos da inadequação dessa qualidade, bem como os órgãos ambientais com responsabilidade
de tutelar a higidez ambiental e, portanto, com atribuição legal e constitucional nesse intento. Em diferentes graus, pode-se
mapear que a afetação pode ser segmentada com alguma relevância também para acadêmicos, pesquisadores e
particulares  que exercem estudos e atividades passíveis de análises ou acompanhamento do  impacto de emissões  na
qualidade do ar do estado, além de empreendedores que exercem atividades econômicas potencialmente poluidoras, bem
como suas consultorias técnicas.

 

2.3 Quais os atos normativos que regulamentam a ação governamental sobre o tema tratado? Deve ser
verificado se o órgão ou a entidade detém competência para regulamentar a matéria, indicando os
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dispositivos legais que fundamentam tal competência. Ademais, deve ser verificado se a matéria se
relaciona com a competência de outros órgãos e entidades e se é necessária a sua participação no
processo.
De início, cabe enfatizar que a regulamentação técnica na   área ambiental há tempos se apresenta como competência
sobremodo dos conselhos ambientais. Assim, na própria Política Nacional do Meio Ambiental (PNMA), consolidada em 1981
por meio da edição da lei nacional nº 6.938, há no art. 8º, inc. VII, competência atribuída ao Conselho   Nacional de Meio
Ambiente (Conama) para "estabelecer normas, critérios  e padrões relativos ao controle e à manutenção da
qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos".

Com obviedade, dentro da competência encontram-se a determinação de padrões acerca da poluição atmosférica com foco
no monitoramento da qualidade do ar. Essa disciplina legal é espelhada no Decreto Federal nº 99.274/1990, em seu art. 7º,
inc. VI, preceptivo que aponta ser essa competência de atribuição do conselho deliberativo e participativo federal, o
Conama. No âmbito estadual, o Decreto nº 46.953, de 23 de fevereiro de 2016, regulamenta, em simetria à determinação
federal, em seu art. 8º, inc. I, a competência da Câmara Normativa e Recursal (CNR) do Conselho Estadual de Política
Ambiental (Copam), a competência para "aprovar normas, diretrizes e outros atos necessários à proteção ambiental, de
acordo com as diretivas do Plenário". Assim, a proteção ambiental perseguida pelo Poder Público, de forma compartilhada
com a sociedade, é alcançada em termos normativos de conteúdo técnico, com participação proeminente dos conselhos
ambientais.

Já a Feam, fundação pública vinculada à Semad (Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável),
possui como competência expressa em seu Decreto de estruturação orgânica e funcional, nº 47.760, de 20 de novembro de
2019, em seu art. 5º, inc. V, a ação de "propor, estabelecer e promover a aplicação de normas relativas à conservação, à
preservação e à recuperação dos recursos ambientais e ao controle das atividades e dos empreendimentos considerados
efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, em articulação com
órgãos e entidades federais, estaduais e municipais".  Ainda, é relevante mencionar que a regulamentação advém de um
dever constitucional, nos termos do art. 225 e ss. da CRFB/1988  e art. 214 e ss. da CEMG/1989.

A escolha pelo Grupo de Trabalho (GT) com representantes de órgãos do Copam, foi a medida selecionada com amparo legal
no Decreto nº 46.953, de 23 de fevereiro de 2016, art. 6º, inc. VI, o qual traz como  competência do presidente do
referenciado conselho estadual, a atribuição de "instituir e extinguir grupos de trabalho para análise e discussão de temas
específicos quando se fizer necessário ou se motivado pelo Copam".

2.4 Qual o objetivo que se pretende alcançar com a edição do ato? Devem ser delimitados os objetivos que
se pretende alcançar por meio da regulamentação, os quais deverão estar alinhados aos objetivos e
diretrizes do próprio órgão ou entidade. Se possível, a etapa deverá incluir a fixação de metas, que
correspondem aos valores a serem atingidos por meio da adoção das alternativas de ação.

Do ponto de  vista macro, a regulamentação estadual em trâmite visa, como todo padrão de qualidade ambiental, um
propósito específico: a proteção da saúde pública. Pelo teor das discussões trazidas no Grupo de Trabalho que culminou com
a elaboração da proposta, os padrões sugeridos parecem bem refletir o atual estágio regional de conhecimento técnico e
científico, bem como os fatores sociais, econômicos, culturais e políticos da sociedade. Para isso, casos de monitoramento,
especificamente para o poluente Partículas Sedimentáveis, foram trazidos à discussão, como a experiência de anos do Estado
do Espírito Santo, a experiência de monitoramento na região de Ipatinga pela empresa Usiminas e o caso pontual de
monitoramento de um ponto próximo a um restaurante no município de Contagem, apresentado pela Fiemg.

A partir da revisão da deliberação normativa pretende-se:

1) Enfatizar a importância da manutenção da qualidade do ar e dos deveres da sociedade no que tange à contribuição
individual e coletiva para seu alcance. Na proposta, objetiva-se a qualidade em termos quantitativos e  qualitativos, sendo
sob esse suporte a definição dos padrões para os poluentes que determinam a qualidade do ar.

2)  Refletir os anseios sociais.

3) Atualizar os padrões de qualidade do ar, se adequando aos padrões estabelecidos pela legislação federal, mas prezando-se
pela manutenção da particularidade do Estado de Minas Gerais em relação às Partículas Sedimentáveis.

4) Atualizar as orientações acerca dos métodos e critérios para o monitoramento da qualidade do ar conforme o Guia
Técnico para o Monitoramento e Avaliação da Qualidade do ar do Ministério do Meio Ambiente.

5) Atualizar os instrumentos de gestão da qualidade do ar conforme diretrizes estabelecidas pela Resolução Conama
491/2018.

6) Estabelecer critérios de migração das fases dos padrões, uma vez que a Res. Conama nº 491/2018 estabeleceu padrões
intermediários até alcançar um padrão final, que é o objetivo de alcance às recomendações da OMS.

7) Garantir padrões para a fração de material particulado denominada de Partículas Sedimentáveis - PS, que é um poluente
relevante no território mineiro considerando as particularidades do estado.

Por último, é transparente o fato dos objetivos da regulamentação estarem em coerência com os objetivos e diretrizes do
órgão ambiental, de fácil percepção nas competências selecionadas para atuação da própria Gerência de Monitoramento da
Qualidade do Ar e Emissões (Gesar), nos termos do art. 22, do Decreto 47.760/2019.
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SEÇÃO 3 – ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS

 
3.1 Quais as alternativas para o enfrentamento do problema regulatório identificado? A partir da definição
dos objetivos, deve-se enumerar e descrever as possíveis alternativas para o tratamento do problema
identificado, incluindo opções não normativas e a hipótese de não adoção de qualquer ação. São
exemplos de opções não normativas: a autorregulação, os incentivos econômicos e as ações educativas.
As alternativas mapeadas devem ser, ao mesmo tempo, proporcionais, razoáveis e adequadas, de modo
que sejam suficientes para o enfrentamento do problema, sem implicar em uma intervenção exacerbada.
Em outras palavras, as alternativas não podem ir além ou ficar aquém do necessário para o alcance dos
objetivos. Em seguida, as alternativas devem ser avaliadas quanto à sua viabilidade, levando em conta os
aspectos técnicos, tecnológicos, administrativos, jurídicos, ambientais, sociais e econômicos. Apenas as
alternativas consideradas viáveis serão objeto de análise detalhada, enquanto as demais  devem ser
objeto de justificativa para a sua exclusão.

 
Por se tratar de revisão de conteúdo normativo vigente, não há outra medida administrativa para o enfrentamento do
problema regulatório, a não ser a publicação de uma nova normativa atualizando a DN Copam nº 01/1981.

Em matéria ambiental, por ser um dever constitucional, não há como o Poder Público se afastar da obrigação que possui de
exercer seu poder de polícia para regulação a fim de que o bem da coletividade seja alcançado. Assim, tratando-se da
temática ambiental, as normas de comando e controle ainda se apresentam como obrigatórias, especialmente para o
estabelecimento de padrões de qualidade a balizar as condutas sociais para o bem coletivo. Os próprios padrões
selecionados funcionam como medida de indução de comportamento, mas que precisam estar normatizados para o alcance
em maior grau dos objetivos propostos.

 

3.2 Quais os possíveis impactos das alternativas apresentadas? Devem ser identificados e analisados os
impactos, positivos e negativos, das alternativas de ação consideradas viáveis, com o objetivo de avaliar
se seus benefícios serão superiores aos seus custos e desvantagens. Para cada uma das alternativas,
devem ser indicados quais e de que modo os atores e grupos serão afetados, considerando, inclusive, os
impactos sobre o próprio órgão ou entidade.
Em termos gerais, e conforme trazido nos itens anteriores, a regulamentação da matéria pelo Poder Público é caminho
indicado, por força constitucional e legal, para o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental. Não subsistindo
alternativas para o enfrentamento do problema regulatório, tem-se que os impactos mais relevantes são apresentados na
sequência:

1. Em relação à sociedade civil: exigência de adequação socioeconômica para que uma suficiente qualidade do ar seja
alcançada mediante atuação e comprovação do Poder Público.

2. Em relação ao Órgão Ambiental: a necessidade de dotá-lo de aparato técnico e da infraestrutura necessária à execução
das atividades de controle e gestão, com vistas a dar efetividade à norma editada, bem como para o desempenho dos
demais deveres que se agregam; 

 

3.3 Comparação das alternativas e escolha. Deve ser realizada a comparação das alternativas consideradas
viáveis, apontando, justificadamente, a alternativa ou a combinação de alternativas que se mostra mais
adequada para alcançar os objetivos pretendidos. A metodologia a ser utilizada para comparação das
alternativas deve ser definida pelo responsável, caso a caso, sendo importante a sua descrição no relatório,
a fim de evitar questionamentos quanto às suas conclusões.

Com a escolha da edição da norma de comando e controle, devidamente justificada no corpo dessa avaliação, cabe
mencionar que a metodologia adotada em sua tramitação compreendeu a participação social, dada a relevância da temática
para a sociedade, por meio da criação de Grupo de Trabalho (GT), instituído pela Deliberação Copam nº 1.603, de 1 de
fevereiro de 2021. Este GT teve a coordenação da Feam e foi composto por representantes da CNR e CEM do Copam, os
quais se manifestaram positivamente requerendo participação na ação proposta como escopo de trabalho.

A minuta da DN foi elaborada levando em consideração as decisões realizadas no Grupo de Trabalho. No entanto, exercendo
sua própria competência de propor normas, a Feam, ao visualizar que para alguns itens não houve conclusão durante a
execução dos trabalhos no GT, ou que o GT aprovou sem o adequado detalhamento, acresceu apontamentos para fins de dar
completude final à proposta de norma a ser levada à deliberação do Copam - fato que deve ser ponderado  quanto ao
formato final de encaminhamento à deliberação, prezando-se pela justificativa e complementação da análise aqui realizada.
O GT foi composto por:

1. Fundação Estadual do Meio Ambiente - Feam;

2. Subsecretaria de Regularização Ambiental (Semad);

3. Associação Mineira de Defesa do Ambiente - Amda;

4. Centro Universitário Una;

5. Conselho da Micro e Pequena Empresa;
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6. Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais - Crea-MG;

7. Espeleogrupo Pains - EPA;

8. Federação dos Agricultores do Estado de Minas Gerais - Faemg;

9. Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais - Fiemg;

10. Instituto Brasileiro de Mineração - Ibram;

11. Secretaria de Estado de Agricultura, PEcuária e Abastecimento - Seapa;

12. Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - Sede;

13. Sociedade Mineira de Engenheiros - SME;

14. Universidade do Estado de Minas Gerais - Uemg.

SEÇÃO 4 – DA ALTERNATIVA SELECIONADA

4.1 Quais são as estratégias de implementação, fiscalização e monitoramento da alternativa selecionada?
Deve ser realizada a descrição da estratégia para implementação da alternativa sugerida, abordando a
necessidade de edição, de alteração ou de revogação de normas. Não é necessário, neste momento,
elaborar a minuta do instrumento recomendado, seja ele normativo ou não, devendo,
apenas, ser apontadas as diretrizes relevantes a serem observadas na sua elaboração. Caso a ação exija
a previsão de atividade fiscalizatória, com o fim de garantir o cumprimento do instrumento, deve-se
indicar, ao menos, o tipo de fiscalização, as unidades responsáveis e as penalidades aplicáveis na
hipótese de descumprimento. Ademais, a etapa deve incluir a forma de monitoramento dos resultados
obtidos a partir da  implementação  da ação recomendada, mediante a definição de indicadores e a
comparação dos resultados com as metas previamente estabelecidas. Quando observado o não
cumprimento das metas, o monitoramento se prestará a indicar as razões e as medidas a serem adotadas
para reversão do quadro, incluindo, se for o caso, a alteração do instrumento implementado.
Opta-se pela ab-rogação da DN Copam nº 01/1981, trazendo-se a edição da presente proposição para regulamentação da
matéria de forma integral e com dinâmica que não permitiria apenas a derrogação da norma anterior.

Para implementação da alteração da DN Copam nº 01/1981, foram consideradas as diretrizes e os padrões nacionais
estabelecidos pela Resolução Conama nº 491/2018 e as particularidades do estado de Minas Gerais. O monitoramento dos
resultados obtidos a partir da implementação da ação será realizada com base no acompanhamento da situação
da qualidade do ar por meio dos resultados do monitoramento da rede automática e/ou manual do Estado, cuja avaliação é
realizada em conjunto pela Feam e Semad. Ainda, os relatórios anuais de avaliação da qualidade do ar elaborados pelo órgão
ambiental e as sanções eventualmente aplicadas caso a responsabilidade do infrator seja assertivamente identificada, nos
moldes do Decreto Estadual nº 47.383/2018, são outras estratégias utilizadas na aplicação normativa. Em todo o contexto
desta proposição, pode-se mencionar que a efetividade do Plano de Controle de Emissões Atmosféricas do estado de Minas
Gerais (PCEA-MG) há de ser um grande instrumento para fornecer a adequação do cenário pós-normatização, com
participação dos órgãos ambientais estaduais (Feam e Semad), municipalidades, bem como de outros órgãos públicos com
atuação pertinente ao tema. O objetivo do plano é a determinação dos principais contribuintes nas emissões atmosféricas
de uma  região,  bem como a definição de estratégias e ações de controle para garantia de níveis de qualidade do ar que
atendam ao estabelecido em norma. Tal plano também foi instituído pela Res. Conama nº 491/2018 como um dos
instrumentos para a gestão da qualidade do ar e segue reforçado na presente proposta.

Documento assinado eletronicamente por Daniel dos Santos Goncalves, Servidor Público, em 14/04/2023, às 19:20, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Priscila Cristina Pizano de Souza Koch, Servidor(a) Público(a), em 14/04/2023,
às 19:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Amanda Karine Chaves Ribeiro, Servidor(a) Público(a), em 17/04/2023, às 09:12,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 61121249 e o código CRC 9AB6A7C0.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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